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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2010 - ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – ÁGUA MINERAL

 

AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL PARA CONSUMO DOS COLABORADORES E SERVIDORES DA JUSTIÇA ELEITORAL DURANTE O PLEITO ELEITORAL.

1 - OBJETO

1.1 A presente contratação tem por objeto o fornecimento de água mineral natural sem gás, para atender à demanda dos servidores e colaboradores da Justiça Eleitoral durante os trabalhos das Eleições de 2010, conforme quantitativos estimados, especificações e condições contidas neste Termo de Referência.

1.2 Descrição dos Produtos:

	Item
	Unid.
	Discriminação
	Quantidade Estimada por Turno das Eleições 

	01
	Unidade
	Água mineral natural sem gás, de boa qualidade, acondicionada em garrafas de 500ml, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto.
	70.000


1.2.1 O quantitativo de 70.000 (setenta mil) garrafas por turno das Eleições é estimado, ou seja, o Tribunal poderá adquirir quantia menor.
1.3 O produto descrito no quadro acima deverá obedecer ao que determina os artigos 1º e 2º 
, da Portaria n.º 470, do Ministério das Minas e Energias, de 24/11/1999.

1.4 O produto deverá ser de primeira qualidade e atender as normas do Código de Defesa do Consumidor, contendo em sua embalagem, especificações de quantidade, prazo de validade e demais informações que se fizerem necessárias para o perfeito uso e transporte.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1 Durante a reunião dos servidores das Zonas Eleitorais do Tocantins, realizada nos dias 24 e 25/06, foi definido que seria fornecida água mineral para os mesários e colaboradores da Justiça Eleitoral, durante os trabalhos das eleições de 2010. 

2.2 Ademais, é um produto de extrema necessidade, indispensável à vida e à saúde dos que trabalham e auxiliam a Justiça Eleitoral do Estado. 

3 - OBJETIVO

3.1 Melhoria da condição de trabalho dos mesários e pessoal de apoio, por meio de aquisição de água mineral, para consumo durante os pleitos eleitorais.

4 – DA ENTREGA DO PRODUTO

4.1 O prazo de entrega do produto é de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos para o 1º turno e de 8 (oito) dias corridos caso haja 2º Turno das Eleições, contados a partir do recebimento pela empresa do comunicado da nota de empenho ou da sua transmissão via fax. O material deve ser entregue na Seção de Patrimônio e Almoxarifado deste TRE, no endereço: Quadra 103 Norte, Avenida LO 02, N.º 53, Setor Norte, CEP: 77.001-022, Palmas – TO.

4.2 A Contratada deverá substituir os produtos recusados pela Contratante no prazo máximo de 5 (cinco) dias, depois da ciência da comunicação, via fax, e-mail ou ofício.

4.3 - Somente serão aceitos os produtos entregues se decorridos no máximo 20% (vinte por cento) do prazo de validade impresso na embalagem.

4.4 - Na ocasião da entrega, a empresa terá os seus produtos analisados, sendo que aquele que não atender ao padrão de qualidade exigido, será devolvido, ficando pendente o pagamento até que seja sanado o problema.

4.5 Todas as despesas com impostos, taxas e demais tributos e contribuições incidentes sobre o objeto contratual correrão às expensas da(s) Contratada(s).

5 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES

5.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) embora o produto destine-se a todas as Zonas Eleitorais do Estado, a Contratada deverá entregá-lo somente no endereço acima, ficando as entregas aos Cartórios do Interior sob a inteira responsabilidade do Tribunal.   

b) estando em mora o Contratado, o prazo para substituição do produto, de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista no instrumento contratual.

c) em caso de substituição de produto, conforme previsto no item 4.2, correrão por conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto.

d) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE-TO.

e) manter-se em compatibilidade com a habilitação e com as obrigações assumidas na licitação, até o adimplemento total da contratação.

5.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) receber e conferir o material dentro das especificações estabelecidas, devolvendo no todo ou em parte se houver irregularidades.  

b)  efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada pela Seção de Patrimônio e Almoxarifado.

6 – DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 Dúvidas a respeito deste Termo de Referência poderão ser dirimidas pela Seção de Licitações, e-mail: cpl@tre-to.gov.br e telefone: (63) 3216-6840.

Palmas - TO, 14 de julho de 2010.

José de Oliveira Castro Júnior

Coordenador de Material e Patrimônio – Substituto

� “Art. 1o O rótulo a ser utilizado no envasamento de água mineral e potável de mesa deverá ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, a requerimento do interessado, após a publicação, no Diário Oficial da União, da respectiva portaria de concessão de lavra. Art. 2o O requerimento deverá ser instruído com o modelo de rótulo pretendido, do qual deverão 


constar os seguintes elementos informativos: I - nome da fonte; II - local da fonte, Município e Estado; III - classificação da água; IV - composição química, expressa em miligramas por litro, contendo, no mínimo, os oito elementos predominantes, sob a forma iônica; V - características físico-químicas na surgência; VI - nome do laboratório, número e data da análise da água; VII - volume expresso em litros ou mililitros; VIII - número e data da concessão de lavra, e número do processo seguido do nome “DNPM”; IX - nome da empresa concessionária e/ou arrendatária, se for o caso, com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, do Ministério da Fazenda; X - duração, em meses, do produto, destacando-se a data de envasamento por meio de impressão indelével na embalagem, no rótulo, ou na tampa; XI - se à água for adicionado gás carbônico, as expressões “gaseificada artificialmente”; XII - as expressões “Indústria Brasileira”. Parágrafo único. Os elementos de informação referidos nos incisos I, II, e IV a XII deste artigo deverão constar do rótulo de forma legível, em destaque
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